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1. Introdução 

Constitui tarefa importante a análise, 
ainda que em linhas gerais, dos funda­
mentos criminológicos da vigente Lei 
de Execução Penal (Lei 7.210, de 
11.07.1994). Tendo em vista as contro­
vérsias surgidas da discussão sobre o 
tema das execuções penais, muitas crí­
ticas estão pautadas num entendimento 
que exclui a conexão entre o sistema 
penal e o sistema de execução penal. 

Embora o direito penal seja seu ponto 
de partida e oriente o seu caminhar (e.g., 
progressões de regime, cabimento de 
penas e de medidas de segurança, livra­
mento condicional), o caráter da execu­
ção penal não é apenas jurídico: ainda 
que não se possa subestimar a importân­
cia de seu aspecto jurídico-sancionató­
rio, ela é mais que mero prolongamento 
da persecução criminal, com a função de 
impor in concreto "castigos" ou "trata­
mentos". É preciso que se releve a base 
multidisciplinar da execução penal (por 
muito tempo desprezada pela lei e pelo 
sistema prisional brasileiro), uma vez 
que os problemas da ressocialização do 
sentenciado e da prevenção da reinei-

dência não podem ser resolvidos apenas 
por meio do Direito, que não pode pres­
cindir da colaboração de outras ciências 
e da comunidade. 

A necessidade da adoção de concep­
ções mais abrangentes, a fim de, supe-· 
rando modelos restritivamente jurídicos 
ou jurídico-biologicistas, alcançar um 
pragmatismo do cumprimento das penas 
e das medidas de segurança, é conquista 
da evolução sofrida no curso deste sécu­
lo pela Criminologia, cuja influência 
está caracterizada na LEP, como se pre­
tende mostrar. 

Para tanto, esta exposição discorrerá 
inicialmente sobre o regime legal das exe­
cuções penais vigente até 1984 e, em 
seguida, analisará as mudanças e inova­
ções contidas na LEP, amparada pelo pen­
samento criminológico mais avançado. 

2. O regime das execuções penais até 
1984 

2.1 Observação preliminar 

O exame das bases criminológicas da 
Lei 7.210/841 e do que ela representa 
dentro da evolução do direito de execu-
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ção penal brasileiro, depende da análise 
da legislação anterior referente à maté­
ria, cujos principais representantes são o 
Código de Processo Penal (Dec.-lei 
3.689, de 03.10.1941) e a Lei 3.274, de 
02.10.1957. 

2.2 O Código de Processo Penal 

Em vigor desde de 1. º .O 1.1942, o 
Código de Processo Penal tratou da exe­
cução penal em seu quarto livro (arts. 
668 - 779). Graças à coerência e apuro 
técnico com que foi redigido, o Código 
de Processo Penal refletiu com nitidez as 
concepções criminológicas mais difun­
didas na época de sua elaboração: as 
defendidas pela Escola Clássica e pela 
Escola Positiva. 

A Escola Clássica fundou a sua teoria 
criminológica no postulado do livre-ar­
bítrio e na idéia de delito como mero 
ente jurídico, desprezando uma série de 
outros fatores aos quais hoje se atribui 
importância para a compreensão do de­
lito e do delinqüente (e.g., os fatores 
econômicos, religiosos, familiares, psi­
cológicos). No pensamento criminológi­
co clássico, delito e delinqüente são 
entes abstratos: delito é a violação à 
proibição posta na norma de direito pe­
nal; delinqüente é o que por sua vontade 
se torna responsável por esta violação (e 
em consequência sofre pena, de finalida­
de intimidatória e repressiva); e basta. 

Pode-se notar o quão inconveniente é 
semelhante ordem de idéias para a cons­
trução de um sistema de execução penal. 
Pressuposto o livre-arbítrio, estabelecida 
portanto a hipotética igualdade entre 
todos os homens, o único diferenciador 
entre os delinqüentes seria a natureza e 
a gravidade do delito. 

Neste contexto, a execução estaria 
impossibilitada de voltar-se quer à 
ressocialização (afinal, se a vontade do 

delinqüente é livre, voltar à sociedade 
somente pode ser decisão sua, já que 
livre decisão sua foi distanciar-se dela, 
cometendo o delito) quer à previsão 
efetiva e bem planejada de medidas ( clas­
sificação, programas individualizadores) 
a serem tomadas na execução. Em sendo 
iguais todos os delinqüentes, a única 
distinção que entre eles poderia ser feita 
já o teria sido na sentença condenatória: 
a aplicação da pena segundo a natureza 
e gravidade do delito. 

Influenciou ainda o Código de Proces­
so Penal a Escola Positiva, cujas princi­
pais vertentes foram representadas pela 
Antropologia Criminal, de Cesare 
Lombroso, e pela Sociologia Criminal, 
de Enrico Ferri (García Pablos, 1997). 
Negados com veemência o livre-arbítrio 
e a capacidade de autodeterminação (que 
eram os pressupostos da Escola Clássi­
ca), a personalidade delinqüente é vista 
pela Escola Positiva como produto de 
predisposições endógenas. A causa do 
comportamento delinqüente está no indi­
víduo, não porque tenha controle do 
querer (livre-arbítrio), e sim porque suas 
condições constitucionais (atavismo, lou­
cura) estariam a impeli-lo rumo ao delito. 

Neste sentido, a taxonomia dos crimi­
nosos feita por Lombroso (nato, falso 
delinqüente e criminalóide) constitui a 
base da Antropologia Criminal, no que 
concerne à relevância de uma análise 
biologicista da personalidade delituosa. 
A questão da predisposição, seja pelo 
atavismo ou pelo inatismo, abordada por 
Lombroso, tornou-se ponto de referência 
no campo dos estudos criminológicos. 
Não obstante, alguns aspectos do 
predeterminismo lombrosiano ficaram 
defasados em virtude da evolução da 
Criminologia (Fernandes, 1995). 

A constatação da fisionomia do indi­
víduo (lóbulo grudado ou barba rala 
como características do fenótipo do crimi-
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noso, por exemplo) para verificação do 
inatismo ou atavismo pregada por 
Lombroso tomou-se ultrapa~sada não 
somente pela precariedade dos embasa­
mentas genéticos do estudo (não se co­
gitava de ligações cromossômicas rela­
cionadas ao predeterminismo ), mas so­
bretudo pela irrelevância que se prestou 
à questão dos múltiplos fatores da con­
duta criminosa. 

Ainda no campo da Escola Positiva, 
mas já sem conceber o delito como 
produto exclusivo de um elemento in­
trínseco ou de uma patologia, Ferri, já no 
início do século, analisou fatores socio­
lógicos, além dos biológicos, como ele­
mentos de influência delinqüencial. Para 
Ferri, as condições sociais, biológicas e 
físicas englobariam as causas dos deli­
tos. Logo, a classificação dos criminosos 
de Ferri é mais abrangente (criminoso 
louco, ocasional, passional, habitual e 
nato) que a _classificação de Lombroso, 
mesmo mantendo elementos em comum, 
como o inatismo. 

Essa multiplicidade de fatores inclui­
ria elementos endógenos e exógenos, 
que Ferri tratou em seu estudo. Não 
obstante, tanto Ferri quanto Lombroso 
enfatizaram a potencialidade dos fatores 
endógenos como determinantes das ati­
tudes delinqüentes, enquanto fatores 
exógenos foram enquadrados num se­
gundo plano de importância. Esse posi­
cionamento teve reflexos no Brasil. 

Desde logo bem clara no texto do Có­
digo a preocupação de disciplinar tão­
somente os aspectos jurídicos da execu­
ção penal. Assim é que o Código não 
estabeleceu mais do que regras sobre os 
requisitos formais para o início e término 
da execução (expedição de mandados de 
prisão e a lavratura de cartas de guia, hoje 
"guia de recolhimento", quanto às penas 
privativas de liberdade); sobre a comuni­
cação, a quem de direito, da imposiçã<1 

das penas acessórias, hoje abolidas; e 
sobre a oportunidade da imposição das 
medidas de segurança e dos momentos 
em que realizar exame de cessação de 
periculosidade, excluindo as questões 
cotidianas na execução das penas. 

Provas deste formalismo jurídico resi­
dem no fato de que os únicos sujeitos da 
execução realmente levados em conta 
pelo Código são os mesmos que se 
encontram no curso da instrução proces­
sual Uuiz, o órgão do Ministério Público, 
o advogado e o acusado-sentenciado). 
Um órgão importante, como o Conselho 
Penitenciário, por exemplo, é menciona­
do apenas incidentemente, afora o caso 
do livramento condicional (arts. 677, 
698, § 4.º, 712 - 714, 716, 722, 723, I, 
725, parágrafo único, 730 - 737, 741 e 
742, muitos dos quais alterados pelas 
reformas penais do fim da década de 
setenta), sem que sejam trazidas quais­
quer regras sistemáticas sobre sua com­
posição, atribuições e funcionamento, 
como se faz na lei atual (LEP, arts. 69 
e 70). 

Tal formalismo é influência direta da 
doutrina de A. Rocco que, tendo inspi­
rado a legislação penal italiana na déca­
da de trinta, alcançou também a reforma 
legislativa brasileira da época (Assis 
Toledo, 1994 ). 

Trata-se de colocar a execução apenas 
como um meio jurídico de aplicar uma 
consequência jurídica (pena ou medida 
de segurança, ou ambas) ao sentenciado. 
Segundo René Ariel Dotti (1979), "basta 
verificar que ela [a doutrina de Rocco] 
considerava como causa única e exclu­
siva da crise do magistério punitivo a 
perturbação que as ciências estranhas ao 
Direito Penal determinavam para a com­
preensão e funcionamento do sistema 
( ... ) A tese metodológica de Rocco im­
plicava em concentrar-se no estudo do 
Direito Penal vigente, através do sistema 
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positivo, que a seu ver era o único que 
a experiência indicava para formar o 
objeto de uma ciência jurídica, a ciência 
do Direito Penal( ... ) Ao dramatizar com 
tintas lúgubres a panorâmica do sistema 
penal do seu tempo, Rocco insurgia-se 
contra o Direito Natural - frente à pre­
missa de que o Direito Positivo era a 
única fonte do Direito Penal - e também 
contra a Antropologia Criminal 'come 
una distruttrice dei diritto pena/e"'. 

Contudo, se o Código de um lado 
rendeu graças ao formalismo jurídico 
clássico, de outra - no que manteve sua 
coerência com a antiga Parte Geral do 
Código Penal, elaborada àquela época -
manteve-se aferrado à Sociologia Crimi­
nal de Ferri, em boa parte calcada ainda 
em idéias centradas na necessidade de 
tratamento e na existência de predispo­
sições criminógenas básicas na pessoa 
do delinqüente. Vieram pois ao Código 
o enfoque essencialmente ligado ao tra­
tamento médico-recuperatório do delin­
qüente ao lado da visão meramente for­
mal dos fundamentos e fins da pena. 

A tensão entre esses dois pressupostos 
acabou por resolver-se mediante a cons­
trução do sistema duplo-binário de apli­
cação de penas e medidas de segurança, 
umas complementares das outras, po­
dendo as últimas aplicarem-se tanto aos 
imputáveis quanto aos inimputáveis. A 
pena como necessária conseqüência pu­
nitiva do delito; a medida de segurança, 
apoiada na periculosidade, como meio 
de tratamento. O Código de Processo 
Penal teve, inclusive, de disciplinar o 
procedimento para a imposição de medi­
da de segurança ao autor de fato não 
criminoso, no caso de crime impossível 
e de ajuste, determinação, instigação e 
auxílio de delito que não chegou a ser 
tentado (arts. 549-555). 

Como a experiência viria a demons­
trar, a adoção do duplo-binário justifica 

e compromete o sistema do Código. 
Enquanto oferece a possibilidade de es­
tabelecer medida de segurança ainda para 
o imputável, retirando qualquer conteú­
do da pena que não seja o merament~ 
sancionatório e justificando a concepção 
clássica, simultaneamente denuncia que 
o caráter meramante sancionatório im­
presso à pena é deficiente, sendo neces­
sária a imposição de tratamento até para 
os imputáveis. Por fim, é preciso ressal­
tar que, conquanto tenha o modelo da 
Código suas justificativas puramente 
criminológicas, sua adoção também se 
deveu à sua utilidade para a política 
autoritária da época. Com efeito, ao re­
duzir a dimensão da pena e exacerbar o 
papel das medidas de segurança, o Có­
digo criou um eficiente meio de arbítrio, 
uma vez que a medida, a título de trata­
mento, implicava supressão dos direitos 
do condenado: "Até hoje, tens estado 
preso, com todas as garantias, a título de 
pena, para te retribuir tua culpabilidade; 
a contar de amanhã, ficarás preso, no 
mesmo lugar, porém com menos garan­
tias e a título de medida, para te neutra­
lizar a periculosidade" (Zaffaroni, 1982). 
Desta forma, não foi por acaso que, 
quarenta anos depois, a LEP ainda teve 
de se preocupar em resguardar a legali­
dade da execução penal (Exposição de 
Motivos, item 19; LEP, arts. 185-186). 

2.3 A Lei 3.274157 

A concepção jurídico-formalista im­
pressa pelo Código de Processo Penal à 
execução deixou lacuna por preencher 
na ordem jurídica brasileira, porque to­
dos os problemas não jurídicos da exe­
cução penal permaneceram carentes de 
orientação mais definida e de política 
mais abrangente, que substituísse a pre­
cária, e muitas vezes inexistente, regula­
'1lentação dos Estados. 
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No pouco que a respeito do matéria 
se obteve até o advento da LEP, cabe 
destacar a Lei 3.274/57, que, se não 
provocou significativa mudança (e nem 
poderia tê-lo feito, uma vez que se 
preocupou somente com as normas de 
direito penitenciário, e teve atrás de 

si o inadequado regime do Código de 
Processo Penal), ao menos represen­
tou tentativa razoável de disciplinar as 
execuções penais. Com efeito, deter­
minou o art. 1. º da Lei serem normas 
gerais do regime penitenciário as se­
guintes: 

Lei 3.274/57, art. 1.º 

inc. I 

inc. II 

inc. III 

inc. IV 

inc. V 

inc. VI 

inc. VII 

inc. VIII 

inc. IX 

inc. X 

inc. XI 

inc. XII 

inc. XIII 

inc. XIV 

inc. XV 

Conteúdo 

individualização das penas 

conhecimento da personalidade 

tratamento penitenciário adequado 

classificação dos sentenciados 

internação dos presos provisórios 

trabalho 

percepção de salário 

pecúlio 

seguro 

separação dos sentenciados 

lepra-tuberculose 

mulheres 

menores de 21 anos 

estabelecimento das 
medidas de segurança 

educação do sentenciado 

livramento condicional 

assistência social 

LEP 

art. 5. 0 

arts. 6.º-9.º 

arts. 2. º, 
par. ún., e 84 

arts. 28-36 

art. 29 

art. 29, § 2. º 

arts. 84, 87, 91, 93 

art. 14 

art. 82, § 1. º 

arts.99-10 I 

arts. 17-21 

arts. 131-146 

arts. 10-27 

Como se vê, os princípios e metas da 
execução penal foram tão conveniente­
mente enunciados na Lei 3.274/57 que 
quase todos vieram a merecer maior 
desenvolvimento na LEP. Convém, en­
tretanto, destacar-lhe as limitações. Ha-

veria maior espaço para uma melhor 
regulamentação do sistema prisional, 
embora nesse mister a Lei estivesse 
desacompanhada da neces~ária mudança 
penal e processual penal. Assim, note­
se, e.g., a preocupação por demais enfá-
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tica que a Lei deu ao trabalho dos sen­
tenciados (arts. 9.º-20, mais de um quar­
to dos dispositivos), excluindo, por ou­
tro lado, a disciplina de outros temas 
importantes, como os estabelecimentos 
penitenciários ( cujas espécies foram ape­
nas mencionadas, sem que se lhes pres­
crevessem as estruturas e funções míni­
mas - art. 35), e prevendo para outros 
temas regras por demais genéricas, que 
nada acrescentaram ao sistema das exe­
cuções (arts. 24 e 25). 

Além disso, o que é mais grave para 
uma Lei que assentou como normas 
gerais da execução penal o conhecimen­
to da personalidade do sentenciado e a 
individualização das penas ( art. 1. 0 , 1) e 
coerentemente falou em classificá-los 
(art. 1.0

, II), não se trouxe nenhum dis­
positivo concreto sobre o modo pelo 
qual se executaria esta classificação (sal­
vo, é verdade, o art. 4. º, no qual se 
determinou o funcionamento de uma 
Comissão de Classificação na capital 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, ou onde estivessem sediados 
os principais estabelecimentos peniten­
ciários), a qual tem grande relevância no 
sistema da LEP (arts. 5.º-9.º), enquanto 
meio de se programar a condução da 
execução, especialmente a das penas 
privativas de liberdade (arts. 112, pará­
grafo único, e 114, II). 

Conclui-se que, não obstante as suas 
deficiências hoje patentes, a Lei 3.274/ 
57 permanece como marco importante 
no desenvolvimento do direito de execu­
ção penal brasileiro, pois foi tentativa 
séria de superar o formalismo clássico 
do Código de Processo Penal. As idéias 
de conhecer a personalidade do senten­
ciado (e não apenas sua periculosidade, 
que se limita apenas a determinar ou não 
a aplicação ouemanutenção da medida de 
segurança), de classificá-lo e de indivi­
dualizar-lhe a pena ( e não apenas graduá-

la segundo a natureza e gravidade do 
delito), contrapõem-se à concepção clás­
sica da pena como meio intimidatório e 
repressivo. No entanto, teve de reconhe­
cer a Exposição de Motivos da LEP no 
item 184: 

"As normas gerais do regime peniten­
ciário, caracterizadas na Lei 3.274/57, 
não são verdadeiras normas jurídicas: 
materialmente, porque ineficazes nos 
casos concretos e, assim, inaplicáveis; 
formalmente, porque não contêm o ele­
mento de coercibilidade, consistente na 
sanção para o descumprimento do co­
mando emergente da norma. O referido 
diploma é sistematicamente ignorado, e 
ao longo de sua existência - mais de 
vinte anos - não ensejou o desenvolvi­
mento da doutrina nem sensibilizou 
juízes, tribunais e a própria administra­
ção pública". 

3. A Lei de Execução Penal 

3.1 A evolução do pensamento crimino­
lógico após as Escolas Clássica e 
Positiva 

Apesar da tentativa renovatória em­
preendida pela Lei 3.274/57 - ou talvez 
propriamente em razão dela, que foi por 
demais tímida -, o avanço teórico do 
direito de execução penal brasileiro teve 
de esperar até o advento da LEP, que 
acompanhou a grande tendência de toda 
a Criminologia nesta segunda metade do 
século: ir além da perspectiva antropoló­
gico-determinista e da ideologia clássica 
(livre-arbítrio, caráter intimidatório da 
pena), ambas demasiado simplificadoras 
e portanto insuficientes para permitir 
adequada compreensão do comportamen­
to delinqüente. 

De fato, superando as Escolas Positiva 
e Clássica, o pensamento criminológico 
passou a justificar suas análises e resul-
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tados por meio de concepções científicas 
mais diversificadas, que García-Pablos 
(1997) classifica em três grandes grupos: 
a) modelos de cunho biológico; b) mo­
delos de cunho psicológico; e c) mode­
los de cunho sociológico. 

É errôneo confundir os novos modelos 
de cunho biológico com o pensamento 
da Escola Positiva. É \°'erdade que desta 
se aproximam porque partem da premis­
sa de que o delinqüente é, em virtude de 
certos aspectos constitucionais, distinto 
do não delinqüente; entretanto, é tam­
bém certo que dela se distinguem, já que 
a análise se aperfeiçoou, abandonando 
tanto as conclusões radicais a que che­
gara Lombroso quanto os métodos da 
biometria e da biotipologia, em favor de 
técnicas clínicas mais sofisticadas é hi­
poteticamente mais confiáveis (e.g., 
emprego de eletroencefalograma, pela 
neurofisiologia; estudo dos processos 
hormonais, pela endocrinologia; pesqui­
sa sobre eventual relação entre compor­
tamentos agressivos e deficiências 
vitamínicas, glicêmicas e alérgicas, pela 
bioquímica). 

Note-se que, a despeito do aprimora­
mento das escolas criminológicas de 
cunho biológico, sempre se deve·ter em 
mente que elas tentam explicar a condu­
ta criminosa a partir de certas causas 
orgânicas, o que se há de admitir com 
reservas. Não que em variados casos a 
explicação médica do delito não seja a 
correta. Sucede porém que é perigoso 
estabelecer genericamente um problema 
biológico como causa eficiente do com­
portamento criminal. Nem todo doente 
delinqüe, e quando delinqüe nem sempre 
o faz em razão da patologia de que sofre. 
Ademais, apenas uma minoria da popu­
lação carcerária pode ser considerada 
"doente" ou "anormal": a experiência 
tem demonstrado que a pouca instrução, 
a pouca renda, a convivência imediata 

com a violência doméstica e urbana e a 
passagem por estabelecimentos preten­
samente correcionais (e.g., a Fundação 
Estadual do Bem-Estar do Menor) sóem 
apresentar-se como muito mais eficazes 
para determinar a grande maioria das 
condutas criminosas. Vale dizer: predo­
minam não as causas internas, mas um 
conjunto de fatores externos a influen­
ciar a formação do delinqüente. Eviden­
temente, os estudos da Criminologia não 
permaneceram alheios a estes proble­
mas: assim, ao lado dos modelos de 
cunho biológico desenvolveram-se ou­
tros, de fundo psicológico ou sociológi­
co .. 

O pensamento de cunho psicológico, à 
semelhança do biológico, ainda se pren­
de ao estudo do indivíduo, mas não com 
absoluta preocupação em seus fatores 
constitucionais, e sim no processo de 
formação de sua personalidade e na di­
nâmica desta, notadamente em tomo das 
suas manifestações criminais. Surgiram 
desta maneira correntes criminológicas 
preocupadas em determinar porque o 
indivíduo não seria capaz de desenvol­
ver modos adequados de paralisar efi­
cazmente condutas socialmente proibi­
das, ou estariam mais aptos a aceitar e 
adotar comportamentos delinqüentes; ou 
ainqa que atribuiriam o comportamento 
criminoso ao grau da evolução moral do 
indivíduo e de sua percepção de normas 
e valores; ou, finalmente, determinadas a 
aferir traços de personalidade (e.g., agres­
sividade, nível de tolerância a frustra­
ções), que se relacionariam com o crime. 

De outro lado, desenvolveram-se ainda 
modelos criminológicos voltados ao es­
tudo sociológico do delito. A preocupa­
ção aí não é estudar o indivíduo, nem a só 
influência do meio sobre ele, mas as re­
lações sociais que se podem apresentar 
como fatores criminógenos (industriali­
zação, migração, problemas urbanísticos). 
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Destacada representante do modelo de 
cunho sociológico é a Escola de Chicago 
(décadas de sessenta e setenta), com a· 
abordagem "ecológica" do problema 
criminal. Nela, o espaço geográfico e 
social é traçado de acordo com as pecu­
liaridades dos grandes núcleos urbanos, 
onde se concentra um grau relativamente 
elevado de criminalidade. A infra-estru­
tura precária produz a sensação de de­
sordem ou desorganização social, cau­
sando conflitos humanos. 

Megalópoles como São Paulo, por 
exemplo, com mais de dez milhões de 
habitantes, constituem fato totalmente 
novo na história da humanidade. As 
cidades superpovoadas provocam situa­
ções deletérias no contexto das relações 
humanas. Os conglomerados urbanos 
ocasionam um atrito (físico) constante 
entre as pessoas. A sensação de 
sufocamento é comum a qualquer habi­
tante de uma grande metrópole, ainda 
mais quando o crescimento urbano 
desordenado acarreta uma qualidade de 
vida sofrível, tanto pelo problema da 
falta de locais de lazer, quanto por fato­
res agorafóbicos do cotidiano. Essa é, 
pois, uma linha de pensamento bastante 
diferenciada da Antropologia Criminal, 
pois desvincula o elemento da motiva­
ção criminal do indivíduo e o insere no 
ambiente ou meio. A posição dos teóri­
cos da Escola de Chicago se pauta num 
ideal reformista, compatibilizando uma 
intervenção estatal concatenada com um 
"comprometimento social" em relação 
às áreas mais marginalizadas (reordena­
mento urbano, melhoria na infra-estrutu­
ra e serviços públicos básicos etc.), se­
gundo a premissa de que mediante esse 
controle se mitiga a delinqüência. Da 
ingerência sobre o habitat físico e sobre 
o próprio elemento ambiental (meio 
ambiente como meio do homem), resul­
taria uma influência direta no comporta­
mento e na motivação delituosos dos 

habitantes de determinados locais. De­
fende a abordagem ecológica, conse­
qüentemente, a reestruturação urbana e o 
remodelamento do desenho arquitetônico 
das cidades como base de programas de 
prevenção de delitos. 

Newman, um dos expoentes da Escola 
Ecológica, em sua obra Defensible Space 
(1973), relaciona proporcionalmente os 
espaços da metrópole, com específicas 
demonstrações delituosas. Desse princí­
pio surgem os "geógrafos do crime", 
dentre eles Jeffery, ligados à Psicologia 
Comunitária. Para Jeferry, a Psicologia 
Comunitária deve relevar a influência no 
âmbito do grupo social sobre as manifes­
tações delinqüentes (figura do labelling 
approach norte-americano). A etiqueta­
gem, ou rotulagem, está associada à 
problemática da delinqüência e de com­
portamentos desviantes. O indivíduo 
pertencente a determinado grupo de pes­
soas receberia um rótulo (label) de acor­
do com suas condições perante a comu­
nidade (Dotti, 1979). 

No Brasil, há conseqüências proveni­
entes de rotulagem. Aos reincidentes ou 
mesmo em relação aos indivíduos que já 
não o sejam, cabe um tratamento dife­
renciado, tanto em relação às instâncias 
de controle social formais (polícia, tribu­
nais e estabelecimentos penais), quanto 
às informais (família, grupo social). Há 
um estigma que acompanha o reinciden­
te ou aquele que já tenha cumprido pena, 
como forma de labelling (rotulagem 
negativa). 

Outro aspecto importante da teoria 
ecológica encontrar-se-ia na teoria do 
target hardening, baseada em dificultar­
se a manifestação delituosa do potencial 
infrator (e.g., mediante a melhoria da 
iluminação pública ou das vias de acesso 
público). Entretanto, a experiência de­
monstrou que não bastaria apenas a pre­
venção pela anulação da periculosidade 
de locais restritos (postos de combustí-
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vel, bancos, estacionamentos, condomí­
nios etc.), pois o espaço exterior, como 
um todo, carece de medidas eficazes e 
tão eficientes quanto em ambientes fe­
chados ( ao sair do banco, um carro forte 
pode ser assaltado na rua, por exemplo, 
independente da segurança investida no 
banco). 

Assim, os programas estritamente es­
paciais não seriam totalmente eficazes, 
já que deslocam o problema criminal 
para áreas menos protegidas (há um 
afluxo da criminalidade expulsa para 
áreas vulneráveis e sem proteção, man­
tendo-se constantes os índices de crimi­
nalidade na conjuntura da metrópole). 
Ademais, com o surgimento de novos 
dados biológicos dentro do contexto da 
problemática criminal, não seria possí­
vel às fundamentações puramente 
ambientalistas tecer explicações sobre 
fenômenos humanos, que estariam fora 
do seu objeto de estudo. 

Por fim, ainda dentro dos modelos 
sociológicos, cabe fazer menção à Cri­
minologia Crítica Radical. Se já se nota 
nas vertentes da Escola de Chicago forte 
tendência em buscar respostas para o 
problema criminal prescindindo do estu­
do do indivíduo, isoladamente conside­
rado, na Criminologia Crítica Radical 
vai-se ainda além, na medida em que ela 
ataca não só a procura de soluções indi­
viduais para o problema criminal, como 
também questiona a própria idéia de 
crime, que não passaria de imposição 
das classes sociais dominantes. 

Portanto, as dificuldades em torno dos 
fatores do comportamento e da persona­
lidade delinqüente consistiriam muitas 
vezes falsas questões, porque a idéia 
mesma de delito, à luz da Crítica Radi­
cal, não faria sentido: afinal, aquilo que 
se diria "punível" ou "proibido" pela 
norma penal somente o seria segundo as 
concepções das relações dominantes de 
poder. Em boa parte das situações, o 

comportamento dito "delinqüente" seria 
como qualquer outra conduta social, se 
não fossem as estruturas sociais de poder 
a rotulá-las e persegui-las. Em conse­
qüência, dever-se-ia lutar pela reforma 
da sociedade, e não do criminoso. 

Nesse sentido, é bastante claro o que 
dizem Taylor, Y oung e Walton, criminó­
logos radicais marxistas ( 1980, • p. 56 e 
71): "Se a criminologia deve progredir 
como uma ciência, ela deve ser livre 
para questionar as causas não somente 
do crime, mas também das normas que, 
em um sentido primário, criam o crime 
- isto é, normas legais( ... ) Ignorando ou 
deslocando a natureza proprietária do 
crime, criminólogos sem vontade ou 
incapazes de confrontar os fatos de de­
sigualdade em propriedade de bens têm 
sido desviados para explicações indivi­
dualísticas das diferenças entre crimino­
sos e conformistas - uma tarefa que 
provou ser ( não surpreendentemente) 
obscura e inconcludente ( ... ) A crimino­
logia materialista deve começar a tarefa 
de procurar a continuação, a inovação ou 
a abolição de normas jurídicas e sociais, 
em termos dos interesses que elas supor­
tam, as funções que elas cumprem para 
a organização material particular ou pro­
dução em sociedades proprietárias ... ". 

Nesta apertada síntese, vê-se portanto 
que, apesar de não·haver alcançado uma 
resposta única e segura, a Criminologia 
pôde, desenvolvendo-se por meio desses 
diversos enfoques (biológicos, psicoló­
gicos e sociológicos), trazer melhores 
subsídios para a discussão da criminali­
dade, o que em muito influenciou a LEP. 

3.2 As influências recebidas pela Lei de 
Execução Penal 

A influência de todas essas modifica­
ções e avanços do pensamento crimi­
nológico revelou-se na Lei de Execução 
Penal sobretudo nas regras por meio das 
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quais se buscou: a) reorientar os fins da 
execução penal, e b) considerar o conde­
nado ou internado como pessoa, e não 
como mero paciente da pena ou medida 
de segurança. Convém analisar os dois 
temas separadamente. 

a) Os fins da execução penal. 

A LEP refletiu as tendências do pen­
samento criminológico mais atualizado 
ao determinar enfaticamente que a exe­
cução penal há de ter por fim a reinte­
gração social daqueles que a ela se su­
jeitarem (art. l .º, verbis: "harmônica 
integração social do condenado e do 
internado"). 

O regime das execuções penais pre­
visto pelo Código de Processo Penal 
prendeu-se, em virtude da influência 
clássico-positiva, ao binômio punição­
tratamento. Nenhum destes objetivos (e 
os dois reunidos pelo sistema duplo­
binário muito menos) mostrou-se ade­
quado. É certo que não se pode despre­
zar Q aspecto punitivo da execução: afi­
nal, trata-se ainda da aplicação de uma 
conseqüência jurídico-penal (pena ou 
medida de segurança) a autor de fato 
criminoso. Porém, esse modelo clássico 
não confere ao castigo uma utilidade 
social. O castigo chega a ser um fim em 
si mesmo, e não um meio para se atingir 
o retorno à comunidade. Fora daí, o 
mesmo problema que levou à delinqüên­
cia subsiste. Pouco adianta querer corri­
gir a deficiência da só punição por meio 
de tratamento, como pretendeu o Códi­
go de Processo Penal, porque há retorno 
à errônea idéia de que o sentenciado é, 
antes de tudo, um doente, o que fica 
ainda mais claro quando se assenta que 
o fim desse tratamento é a cessação da 
periculosidade. 

Demonstrada pela experiência a pre­
cariedade das idéias de punição e trata­
mento, veio em sua substituição a idéia 
de ressocialização, que por sua vez não 

tardou em ser objeto de críticas: de certa 
forma, ressocialização ainda implica uma 
posição passiva do sentenciado, o qual, 
tendo abandonado a sociedade por causa 
de seu comportamento delinqüente, terá 
agora, por meio da intervenção do Esta­
do, de ser novamente trazido ao grupo 
social (Reale Jr., 1985). Assim, a Crimi­
nologia Crítica, neste ponto com inteira 
razão, passou a defender a idéia - bas­
tante adequada ao regime da LEP, aliás 
- da reintegração social. 

Reintegração não pressupõe sociedade 
perfeitamente organizada, consensual, da 
qual o delinqüente se afastou em conse­
qüência de má opção sua, mas sociedade 
que também teve papel na formação da 
conduta delinqüencial, ao menos media­
tamente, em processo de marginalização 
primária (negação do acesso à saúde, à 
educação, à moradia digna, a instituições 
correcionais humanitárias etc.), e que 
não pode, quando o encarceramento le­
var à marginalização secundária, abster­
se de intervir para minorar as conse­
qüências do processo de prisionização. 

Obviamente, não se concorda com a 
idéia radical de reformar por inteiro a 
sociedade, nem se nega a própria idéia 
de crime (que para a Criminologia Ra­
dical é imposição das classes sociais 
dominantes). Evidentemente não se trata 
disso, mas é de qualquer forma preciso 
que a reintegração não seja tarefa só dos 
órgãos penitenciários e sim que haja, na 
medida do possível, participação dos 
grupos sociais (associações de bairro, 
comunidades paroquiais, estudantes etc.) 
para que o sentenciado se aproxime da 
vida social como sujeito ativo e partici­
pante. 

Importantes são, nesse sentido, as 
considerações de Baratta (1990, p. 145): 
"( ... ) el discurso es más amplio y se 
relaciona con el concepto mismo de 
'reintegração social' y de 'tratamiento'. 
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'Tratamiento' y 'resocialización' presu­
ponen, en efecto, un papel pasivo dei 
detenido y uno activo de las instituciones: 
son resíduos anacrónicos de la vieja 
criminología positivista que definía al 
condenado como un individuo anormal e 
inferior que debia ser (re) adaptado a la 
sociedad, considerando acriticamente a 
esta como 'buena' y al condenado como 
'maio' ( ... ) Una reintegración social dei 
condenado significa, por lo tanto, ante 
todo, corregir las condiciones de 
exclusión de la sociedade activa, de los 
grupos sociales de los que provienen, 
para que la vida pospenitenciaria no 
signifique simplemente, como casi 
siempre sucede, el regreso de la 
marginalización secundaria a la primaria 
dei propio grupo social de pertenencia y 
desde allí una vez más a la cárcel". 

Tanto é assim que, quanto à participa­
ção da comunidade, pode-se apontar o 
art. 4. º da LEP: "O Estado deverá recor­
rer à cooperação da comunidade nas 
atividades de execução da pena e da 
medida de segurança". 

E acrescentando o item 24 da Exposi­
ção de Motivos da LEP: "Nenhum pro­
grama destinado a enfrentar os proble­
mas referentes ao delito, ao delinqüente 
e à pena se completaria sem o indispen­
sável e contínuo apoio comunitário". 

Dentre os objetos de estudo da 
criminologia (delito, delinqüente, vítima 
e controle social), foi inovadora a LEP 
ao instituir o dever do Estado de recorrer 
ao apoio comunitário, tanto no ínterim 
do cumprimento da pena ( e da medida 
de segurança) quanto na ressocialização 
do condenado egresso. 

Portanto, devendo ser o apoio comu­
nitário "indispensável e contínuo", não 
se estaria isentando o Estado de· suas 
responsabilidades, mas sim pautaria a 
reintegração do condenado ao amparo 
comunitário. Isso porque, sem o devido 

apoio da comunidade, todo o esforço 
estatal na ressocialização seria inócuo, 
haja vista que a rejeição da comunidade 
inviabiliza um retomo do indivíduo a ela. 

Logo, não só a comunidade deve evi­
tar a aversão à pessoa do egresso, como 
deve auxiliar o Estado e o próprio egres­
so na tarefa do retomo à vida fora do 
ambiente do presídio. 

Mesmo durante o cumprimento da pena 
seria necessária a participação de pes­
soas não ligadas ao sistema carcerário. A 
comunidade constituiria a fonte dessas 
pessoas, fornecendo meios para que, 
mesmo durante o período de privação da 
liberdade, o liame social (externo com a 
comunidade) não fosse inteiramente rom­
pido. Auxílio necessário tanto ao inter­
nado quanto ao egresso. O item 25 da 
Exposição de Motivos da Lei de Execu­
ção Penal corrobora essa premissa: 

"Muito além da passividade ou da 
ausência de reação quanto às vítimas 
mortas ou traumatizadas, a comunidade 
participa ativamente do procedimento da 
execução, quer através de um conselho, 
quer através das pessoas jurídicas ou 
naturais que assistem ou fiscalizam não 
somente as reações penais em regime 
fechado (penas privativas da liberdade e 
medida de segurança detentiva) como 
também em meio livre (pena de multa e 
penas rest~itivas de direitos)". 

A maneira mais pragmática de a socie­
dade evitar a reincidência seria justa­
mente reabsorver o egresso que já cum­
priu a sanção estatal. Mas cabe ao Esta­
do viabilizar essa convivência recíproca 
por meio de programas de trabalho e 
valorização do escopo de preparar o 
condenado para o problemático retomo 
à comunidade. Caso não haja essa pre­
paração (que é prevista pela LEP), não 
há que cogitar de uma ressocialização ou 
retomo à convivência em sociedade como 
forma de prevenção ao crime. 
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b) A consideração do sentenciado como 
pessoa. 

A LEP não parte mais dos estereótipos 
do delinqüente portador de patologia 
psíquica (Escola Positiva) ou do homem 
médio, dotado de livre-arbítrio, mas cri­
minoso (Escola Clássica). Em vez disso, 
pretende realmente que se descubra quem 
efetivamente é a pessoa sentenciada, para 
que se lhe possa executar a pena ou 
medida de segurança de modo eficaz e 
realista. É fácil perceber que isto é con­
seqüência imediata do avanço da 
Criminologia, cuja grande tendência é a 
compreensão mais abrangente da perso­
nalidade e do comportamento delinqüen­
te, rompendo a ligação que se quisera 
estabelecer entre "anormalidades" e de­
li tos, chegando até (é o caso da 
Criminologia Radical) a considerar o 
crime como mera convenção das rela­
ções sociais dominantes, o que definiti­
vamente derrubaria qualquer distinção 
ontológica entre delinqüente e não delin­
qüente. 

O fato de considerar a LEP o senten­
ciado como pessoa é claramente revela­
do pelo abandono do sistema duplo­
binário e pela necessidade de elaboração 
de programa individualizador e de clas­
sificação dos condenados e internados, 
tarefas que se encontram cometidas a 
Comissões Técnicas de Classificação, 
com base em exames (criminológico e 
de personalidade), bem como em pare­
ceres por ela formulados a partir do 
acompanhamento que fará no curso da 
execução. 

A adoção do sistema duplo-binário 
(Código Penal de 1940) ou do sistema 
vicariante (Lei 7.209, de 11.07.1984) é 
questão de direito penal; mas o problema, 
como é óbvio, também interessa ao direi­
to de execução penal, que tem de discipli­
nar a maneira pela qual se aplicarão as 
penas e as medidas de segurança. 

Como se demonstrou antes, o Código 
de Processo Penal, seguindo o Código 
Penal de 1940, disciplinou o sistema du­
plo-binário, ou seja, havia o fenômeno da 
cumulação da pena à medida de seguran­
ça. Existia o caráter retributivo da pena, 
cumulado à medida de segurança, e seu 
elemento neutralizador, ligado à parte do 
determinismo (Zaffaroni, 1982). Com a 
reforma de 1984, substituiu-se o sistema 
do duplo-binário pelo sistema vicariante, 
como forma renovatória do pensamento 
criminológico atual em relação às idéias 
clássicas. O item 87 da Exposição de 
Motivos da nova parte geral do Código 
Penal aponta esse aspecto inovador: "Ex­
tingue o Projeto a medida de segurança 
para o imputável e institui o sistema 
vicariante para os fronteiriços. Não se 
retomam, com tal método, soluções clás­
sicas. Avança-se, pelo contrário, no sen­
tido da autenticidade do sistema. A medi­
da de segurança, de caráter meramente 
preventivo e assistencial, ficará reserva­
da aos inimputáveis. Isso, em ·resumo, 
significa: culpabilidade-pena; periculosi­
dade-medida de segurança. Ao réu peri­
goso e culpável não há razão para aplicar 
o que tem sido, na prática, uma fração de 
pena eufemisticamente denominada me­
dida de segurança". 

Ao ressaltar-se na Exposição de Mo­
tivos do Código Penal a não retomada de 
"soluções clássicas", ficou claro o posi­
cionamento moderno desvinculado das 
idéias de Ferri e principalmente de 
Lombroso, tendo em vista as inevitáveis 
deficiências científicas que o estudo 
monodimensional, calcado no predeter­
minismo, acarretou. Com efeito, cons­
ciente abandono do sistema duplo-biná­
rio só pode alicerçar-se sobre nova con­
cepção a respeito do sentenciado. Se foi 
abandonado o critério da periculosidade 
(que em vários casos se presumia iuris 
et de iure, como na hipótese de reinci­
dência) para a imposição de medida de 
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segurança em seguida ao cumprimento 
da pena, é porque a própria idéia de 
periculosidade se mostrou inadequada, 
uma vez que a Criminologia não mais 
reconhece predisposições delinqüenciais 
básicas no indivíduo e portanto não pode 
admitir que ele seja perigoso por qual­
quer razão que não o leve logo à 
inimputabilidade ou semi-imputabilidade. 
Caso o delinqüente seja imputável, então 
o que deve ocorrer é a imposição somen­
te da pena, no curso da qual, aí sim, se 
adotarão medidas que previnam a rein­
cidência e o reintegrem à sociedade. 

Ergue-se então o problema da indivi­
dualização da pena. Individualizar a pena 
(ou, mutatis mutandis, a medida de se­
gurança) não é só fixá-la quanto à qua­
lidade, quantidade e intensidade (Código 
Penal, art. 59), como também aplicá-la 
segundo programa que atenda às condi­
ções peculiares de cada sentenciado (per­
sonalidade, grupo social, dinâmica do 
crime cometido, influências recebidas na 
prisão etc.), oferecendo-lhe condições 
que permitam sua reintegração social e 
evitem a reincidência. 

Neste sentido, a individualização da 
pena é exigência constitucional (Consti­
tuição da República, art. 5.º, XLVI) e 
permeia todo o sistema da LEP (cf. 
especialmente os arts. l.º, 5.º, 6.º e 112-
118). E não pode ser diferente: se a pena 
há de possuir outra finalidade além da 
retribuição (vale dizer, se ela, apesar de 
representar um mal para o condenado, 
tem de servir à sua reintegração), então 
ela há de ser dotada de meios adequados, 
definidos em um programa de individua­
lização para cada condenado. Aí reside 
uma grande mudança no direito de exe­
cução penal brasileiro. 

A idéia de individualização não estava 
no Código de Processo Penal ( ao que 
parece, o termo nem sequer é empregado 
nos dispositivos concernentes à execu-

ção ), e a previsão que dela fez a Lei 
3.274/57, art. 1.0

, I, caiu no vácuo. No 
que toca ao Código, a despreocupação 
com a idéia demonstra que não houve 
nenhuma consideração séria sobre o con­
denado, cuja sorte, enquanto pessoa, foi 
desprezada. Nem mesmo a possibilidade 
de aplicação de medida de segurança 
teria justificado esta atitude: em primeiro 
lugar, o que é necessário é programar a 
pena, e não aplicar algo completamente 
distinto quanto aos pressupostos e finali­
dades (i.e., a medida de segurança); de­
pois, o que se deseja é a reintegração do 
sentenciado, e não a cura de hipotética 
doença causa de periculosidade. 

A primeira tarefa a desempenhar para 
individualizar a pena é conhecer aquele 
com relação ao qual deve ser formulado 
o programa individualizador. Para tanto, 
em primeiro lugar a LEP prevê a reali­
zação do exame criminológico. 

O exame criminológico (Sá, 1996) é 
perícia destinada a apurar as condições 
pessoais nas quais o sentenciado come­
teu o delito, a fim de obter elementos 
para o diagnóstico da conduta delin­
qüente e o prognóstico de reincidência. 
E trabalho eminentemente técnico, vol­
tado para a revelação o tanto quanto 
possível exata dos antecedentes do sen­
tenciado, da conduta delinqüente e da 
dinâmica do ato criminoso. Por estar 
assim ligado à análise do ato delituoso 
frente às condições pessoais do delin­
qüente no momento da conduta, o exame 
criminológico, segundo determina a LEP, 
art. 8. º, e o Código Penal, art. 34, caput, 
deve ser realizado logo no início da 
execução da pena, em Centro de Obser­
vação para isto destinado (LEP, art. 96). 
Infelizmente, a longa duração das pri­
sões cautelares, ocasionadas pela demo­
ra no processo e julgamento dos acusa­
dos, e o desaparelhamento do sistema 
penitenciário têm feito com que o exame 
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criminológico perca um pouco de sua 
confiabilidade, em virtude do tempo que 
separa a sua realização da prática da 
infração penal. 

Não basta o exame criminológico, 
porém, para a formulação de programa 
individualizador e para as suas adapta­
ções no curso da execução. Entram aí, 
então, as Comissões Técnicas de Classi­
ficação (CTC). Realizado o exame cri­
minológico no Centro de Observação, o 
laudo será remetido à CTC (LEP, arts. 
5.º, 6.º e 8.º), que dele disporá como um 
dos elementos necessários para compre­
ender a pessoa sentenciada. Um dos 
elementos, disse-se, porque, conquanto 
seja importante, o exame criminológico 
ainda diz pouco sobre o sentenciado, 
pois se prende somente aos aspectos 
ligados ao ato delituoso. Afinal, é intui­
tivo que nem todos os estelionatários, ou 
assaltantes, ou estupradores são iguais 
uns aos outros, ainda que suas condutas 
criminais, os delitos que praticaram, em 
muito se assemelhem. 

Desta maneira, a CTC está autorizada 
(LEP, art. 9. 0

) a efetuar exame de perso­
nalidade, usando das diligências para 
tanto necessárias, como, por exemplo, 
entrevistas com o próprio sentenciado e 
pessoas de seu meio (familiares, amigos, 
antigos colegas de trabalho e até os 
companheiros de cárcere). Como se vê, 
sempre no afã de buscar, por trás do 
sentenciado, a pessoa que se viu conde­
nada, e não este ou aquele estereótipo ou 
categoria preconcebida de indivíduo. 
Ainda que não se trate de enfoque mé­
dico, o exame a ser realizado pela CTC 
deveria ser clínico, no sentido original 
do termo, i.e., revelador sempre das ca­
racterísticas peculiares do sentenciado, 
para permitir concreta e efetiva orienta­
ção do cumprimento da pena. 

É importante ressaltar que a CTC, 
responsável portanto pela elaboração dos 

programas individualizadores, é com­
posta por .diversos profissionais, e não 
somente por médicos e psicólogos. Essa 
maior gama de profissionais permite uma 
apreciação mais abrangente da persona­
lidade do preso, possibilitando, assim, 
uma probabilidade maior de que aquele 
programa individualizador seja o mais 
compatível com a pessoa do condenado. 

A composição da Comissão Técnica da 
Classificação está determinada no art. 7. º 
da LEP, que prevê a existência dessa 
Comissão em todo estabelecimento 
prisional. A Comissão deverá ser presidi­
da pelo Diretor do estabelecimento 
prisional, e "composta, no mínimo, por 
dois chefes de serviço, um psiquiatra, um 
psicólogo e um assistente social", e ainda 
por médicos clínicos, juristas e outros 
profissionais com qualificações técnicas, 
de acordo com as peculiaridades do esta­
belecimento penal (Mirabete, 1993). 

A composição eclética da Comissão 
demonstra que a individualização da 
execução está embasada na científicida­
de multidisciplinar, visto que uma tal 
análise proporciona um lastro científico 
mais abrangente na síntese do parecer da 
CTC (exames psicológicos, médicos, 
psiquiátricos, sociológicos, psicotécnicos 
etc.). Não quis a LEP deixar as funções 
da CTC em mãos unicamente de médi­
cos, psicólogos e assistentes sociais jus­
tamente porque não partiu da premissa 
de que a pessoa sentenciada precisasse 
de "tratamento" ou fosse portadora de 
doença ou desvio, e sim porque enten­
deu que a criminalidade é produto do 
interjogo de uma série de fatores, cuja 
compreensão requer a participação si­
multânea de profissionais das mais dife­
rentes áreas ligadas ao problema do 
comportamento humano, que trabalhan­
do conjuntamente poderão analisar com 
maior amplitude a reintegração do sen­
tenciado. 
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Obtidas as informações necessárias por 
meio do exame de personalidade e do 
exame criminológico, deverá a CTC 
proceder à elaboração de um programa 
individualizador e à classificação do 
preso. 

A classificação (imposta pela LEP em 
seu art. 5. º) impõe-se primeiro em razão 
das próprias informações que se obtêm 
a respeito de cada sentenciado, que ine­
vitavelmente indicam não só o que pos­
suem de particular, como ainda aquilo 
que os aproxima uns dos outros quanto 
ao comportamento, à vida pregressa, ao 
seu nível sociocultural etc.; e, em segun­
do lugar, em função do número de sen­
tenciados com que a CTC terá de lidar: 
embora tal não signifique que se deva 
dispensar menos atenção ao individual, 
é também certo que a administração 
penitenciária e a aplicação dos progra­
mas individualizadores requerem a divi­
são dos sentenciados em classes. 

Fique bem claro, entretanto, que a 
classificação há de fazer-se pela CTC, 
de composição multidisciplinar, e que 
portanto os critérios utilizados para se­
parar os sentenciados não podem ser 
mera transposição de categorias nosoló­
gicas (i.e., de patologias ou distúrbios). 
Haveria aí regressão ao pensamento da 
Escola Positiva, pois classificar senten­
ciados segundo doenças outra coisa não 
é senão considerá-los doentes, o que a 
LEP peremptoriamente afastou. 

Assim, formulado o programa indivi­
dualizador e classificado o sentenciado, 
prosseguirá finalmente a execução penal 
os seus termos, com a aplicação das 
atividades e serviços necessários e a 
assistência da comunidade, a fim de que 
paulatinamente o condenado melhore a 
compreensão que tem de si, da sua con­
duta pregressa, das perspectivas que se 
lhe podem abrir, dos valores aos quais 
deverá atribuir maior importância etc. 

Não se pensa em resolver ou superar 
todas as suas dificuldades psicológicas e 
sociais, mas em conduzi-lo realistica­
mente à busca de uma convivência mais 
saudável com o meio ambiente (Sá, 
1996). 

No desenrolar desse processo, a CTC 
continuará a desempenhar papel impor­
tante. Não que a aplicação do programa 
individualizador seja tarefa exclusiva ou 
primordialmente sua: esta é uma tarefa 
de todo o presídio e da comunidade. 
Sempre voltada para a pessoa do conde­
nado, a CTC acompanhará o evolver da 
execução, das respostas que o sentencia­
do venha dando às atividades desenvol­
vidas, de modo que, quando oportuno, 
possa fornecer dados seguros que permi­
tam decisões razoáveis (porque tecnica­
mente fundamentadas) sobre progres­
sões e regressões de regime e conversões 
(LEP, art. 6.º, infine). Sua manifestação 
poderá ser útil, por exemplo, no que 

·tange à análise das faltas cometidas pelo 
sentenciado (LEP, arts. 49-52). Quanto a 
estas, aliás, cabe notar que, na respectiva 
disciplina, a LEP recebeu contribuição 
da escola ambiental, cf. item 79 da Ex­
posição de Motivos, verbis: "O Projeto 
confia a enumeração das faltas leves e 
médias, bem como as respectivas san­
ções, ao poder discricionário do legisla­
dor local. As peculiaridades de cada 
região, o tipo de criminalidade, mutante 
quanto aos meios e modos de execução, 
a natureza do bem jurídico ofendido e 
outros aspectos sugerem tratamentos dis­
ciplinares que se harmonizem com as 
características do ambiente". 

Nota-se aí a interligação entre elemen­
tos específicos regionais e as formas de 
criminalidade (mutante quanto aos meios 
e modos de execução) vislumbrada pelo 
legislador. Não obstante, o ambientalis­
mo na LEP está adstrito a afetar somente 
as faltas leves e médias. Quanto às faltas 
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graves, não há na LEP o mesmo trata­
mento, deixando claro que a harmonização 
dos tratamentos disciplinares em relação 
às características ambientais fica limitada 
ao menor grau de ofensividade das faltas 
cometidas. Flexibiliza-se a lei, em respei­
to às influências do meio sobre a pessoa 
do condenado, ao que a CTC deve prestar 
atenção. 

4. Conclusão 

O que mais se espera tenha ficado 
claro na presente exposição é a influên­
cia que o direito de execução penal 
brasileiro, nas diversas fases de sua evo­
lução, recebeu do pensamento crimino­
lógico com grande mas nem sempre feliz 
coerência. 

No correr do século, a Criminologia 
foi-se progressivamente libertando de 
explicações simplificadoras para de fato 
tentar compreender o delinqüente como 
a síntese de uma série de processos 
psicológicos e sociais que não se pren­
dem necessariamente a aspectos orgâni­
co-biológicos. Deixaram os criminólo­
gos de buscar causas para arriscar-se na 
muito mais difícil tarefa de aceitar e 
investigar fatores que, com intensidade 
variável, colaboram na formação do 
comportamento e da personalidade de­
linqüente. 

O direito de execução penal brasileiro 
sempre soube acompanhar de perto esse 
caminhar do pensamento criminológico. 
O Código de Processo Penal refletiu 
com clareza as idéias do seu tempo; a 
Lei 3.274/57 e a LEP também. Portanto, 
nem ontem nem hoje a disciplina da 
execução foi produto de idéias utópicas 
ou destituídas de fundamento teórico 
razoável. O que resta fazer - e não é 
pouco, nem impossível - é levar o avan­
ço das ciências do Direito e da Crimino­
logia ao cotidiano do sistema penitenciá-

rio, a fim de que a execução penal - e 
mesmo o direito penal, numa perspecti­
va mais ampla - tenham a eficácia e a 
utilidade que dela a sociedade brasileira 
espera há muito tempo. 
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7. PARECERES E TRABALHOS FORENSES 

CASO ZUZU ANGEL 

LUÍS FRANCISCO DA SILVA CARVALHO FILHO 

A Comissão de Mortos e Desaparecidos Políticos foi instituída pela Lei 9.140/ 
95 e é presidida pelo jurista Miguel Reale Júnior. 

O reconhecimento do nome de Zuzu Angel como vítima fatal do regime militar 
foi indeferido pela maioria da Comissão (5 votos a 2) na 21.ª Reunião Ordinária, 
realizada em 07.08.1997. Diante do surgimento de novas provas, foi solicitado por 
familiar um pedido de reconsideração, acolhido pela maioria da Comissão (4 votos 
a 3) na 25.a Reunião Ordinária, realizada em 25.03.1998. 

O relator do processo foi o advogado Luís Francisco da Silva Carvalho Filho. 

A seguir, os votos apresentados pelo relator e acolhidos pela Comissão nas duas 
oportunidades. 

Processo 237/96 

Requerente - Hildegard Beatriz Angel 
Bogossian 

Voto - 21." Reunião (7 de agosto de 
1997) 

Resultado - Indeferido. 5 x 2 
(Nilmário Miranda e Suzana Lisboa). 

Pedido de reconsideração 

Voto - 25 .a Reunião (25 de março de 
1998) 

Resultado - Deferido. 4 x 3 (Oswaldo 
Pereira Gomes, Paulo Gustavo Gonet 
Branco e João Grandino Rodas). 

RELA TÓRIO - Hildegard Beatriz 
Angel Bogossian pede o reconhecimen­
to do nome de sua mãe, Zuleika Angel 
fones, conhecida como Zuzu Angel, 
para os fins do art. 4. º, I, letra b, da 
Lei 9.140/95. 

A figurinista Zuzu Angel morreu em 
acidente automobilístico no dia 
14.04.1976, na cidade do Rio de Janei­
ro. Segundo o registro policial, o veí­
culo que dirigia "saíra da pista indo 
colidir com a parte dianteira do viaduto 
Mestre Manuel, indo a cair a seguir na 
estrada da Gávea, após capotar segui­
damente" (fl. 10). A morte foi consta­
tada no local. O atestado de óbito (fl. 
282) aponta como causa "fratura do 
crânio com hemorragia subdural e 
laceração cervical" e o auto de exame 
cadavérico (fl. 405) conclui pela citada 
fratura e por "laceração cortical". 

Como é do conhecimento público, 
Zuzu Angel era mãe de Stuart Edgard 
Angel fones, militante político assassi­
nado em estabelecimento militar e que 
faz parte da relação de desaparecidos da 
Lei 9.140/95. 

Profissional de sucesso, conhecida 
internacionalmente - vestia atrizes como 
Liza Minnelli e Joan Crawford -, Zuzu 
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